
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.143 - DF (2018/0100787-7)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE :DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORES :RODRIGO ALVES CHAVES  - DF015241 
   JÚLIO CÉSAR MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S) - DF022138 
RECORRIDO :MARIA MARLENE ALVES DE OLIVEIRA - ESPÓLIO
REPR. POR :MARCOS ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA - 

INVENTARIANTE
ADVOGADO :DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO SUMÁRIO. 
PARTILHA AMIGÁVEL DE BENS. EXPEDIÇÃO DE FORMAL 
INDEPENDENTEMENTE DA COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO DO 
ITCD. EXEGESE DO ART. 659, § 2º, DO CPC/2015. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. 
1. A controvérsia tem por objeto decisão que, em Arrolamento Sumário (com 
partilha amigável dos bens), autorizou, com suporte no art. 659, § 2º, do CPC, a 
expedição do formal de partilha e demais documentos, independentemente da 
comprovação de quitação do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação 
(ITCD) sobre os respectivos bens.
2. Inicialmente, cabe registrar que os arts. 663 e 664 do CPC constituem mera 
reprodução de dispositivos idênticos que constavam nos arts. 1.035 e 1.036 do 
CPC/1973, razão pela qual não procede a assertiva do ente público. de que a 
entrada em vigor do novo diploma normativo conferiu tratamento prejudicial à 
Fazenda Pública.
3. Em relação à expedição do formal de partilha, é inegável que a entrada em 
vigor do novo CPC introduziu, de forma expressa, a inversão do procedimento no 
CPC revogado. Com efeito, no CPC/1973, o art. 1.031, § 2º, registrava que a 
expedição do formal de partilha somente seria feita depois de transitada em 
julgado a sentença de homologação e, ao mesmo tempo, fosse verificado pela 
Fazenda Pública o pagamento de todos os tributos. Diferentemente, o art. 659, § 
2º do atual CPC prescreve que basta a certificação do trânsito em julgado da 
decisão judicial referente à partilha dos bens para a expedição dos alvarás 
competentes, reservando-se a intimação da Fazenda Pública para momento 
posterior, a fim de que promova o lançamento administrativo dos tributos 
pertinentes, os quais não serão objeto de discussão e/ou lançamento no 
arrolamento de bens
4. O Tribunal de origem valeu-se de fundamento constitucional para afirmar que 
a disciplina do novo CPC não invadiu matéria reservada à Lei Complementar, 
motivo pelo qual devem ser considerados parcialmente revogados o art. 192 do 
CTN e o art. 31 da LEF. Transcreve-se o seguinte excerto do voto condutor (fl. 
144, e-STJ): "Ao contrário do art. 1.031, § 2º do CPC de 1973, no qual o 
formal de partilha ou alvarás referentes aos bens, só eram expedidos 
mediante verificação pela Fazenda Pública do pagamento de todos os 
tributos, há norma expressa no novo Código de Processo Civil, a qual, 
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atento ao princípio da celeridade e da efetividade, dispôs que, no caso do 
arrolamento sumário, a partilha amigável será homologada antes do 
recolhimento do ITCD e, somente após a expedição dos alvarás referentes 
aos bens haverá intimação do fisco para lançamento administrativo dos 
tributos. A inovação trazida pelo Novo Código de Processo Civil de 2015, 
em seu art. 659, § 2, permite que a partilha amigável seja homologada 
anteriormente ao recolhimento do imposto de transmissão causa mortis, e 
somente após a expedição do formal de partilha ou da carta de 
adjudicação é que a Fazenda Pública será intimada para providenciar o 
lançamento administrativo do imposto, supostamente devido. (...) Tal regra 
excepcionou o art. 192 do Código Tributário Nacional (“nenhuma sentença 
de julgamento de partilha ou adjudicação será proferida sem prova da 
quitação de todos os tributos relativos aos bens do espólio, ou às suas 
rendas”), haja vista que, tendo por base o rol elencado no artigo 146 da 
Constituição Federal de 1988, o conteúdo do supracitado artigo não é de 
natureza tributária, e sim processual, sendo o mesmo entendimento aplicado 
ao art. 31 da Lei de Execução Fiscal. Portanto, descabida a alegação de 
inconstitucionalidade da interpretação apresentada no § 2º do art. 659 do 
NCPC ao presente caso. Desse modo, não sendo os dispositivos  de reserva 
de Lei Complementar, entende-se que o mencionado artigo do CTN poderá 
ser derrogado por Lei Ordinária mais recente".
5. Como se infere, a Corte local, ao aplicar a regra do art. 659, § 2º, do CPC de 
2015, afirmou que o aparente conflito com o art. 192 do CTN e com o art. 31 da 
LEF se resolve segundo o critério cronológico (lei posterior revoga a anterior), 
particularmente com base na premissa de que a norma do Código Tributário 
Nacional versa sobre Direito Processual, não reservado ao campo da Lei 
Complementar (art. 146, III, da CF/1988), razão pela qual não há 
inconstitucionalidade no tratamento conferido pelo atual CPC.
6. No Recurso Especial, a tese defendida é de que o art. 659, §2º, do CPC 
invadiu tema relacionado às garantias do crédito tributário, o que revela que a 
controvérsia possui fundamento constitucional, devendo ser resolvida por meio do 
Recurso Extraordinário interposto pelo ente público.
7. Registre-se que idêntico apelo foi recentemente julgado na Segunda Turma, 
adotando-se a conclusão aqui proposta. Precedente: REsp 1.739.114/DF (j. em 
21.6.2018, pendente de publicação).
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 25 de setembro de 2018(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.143 - DF (2018/0100787-7)
RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORES : RODRIGO ALVES CHAVES  - DF015241 
   JÚLIO CÉSAR MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S) - DF022138 
RECORRIDO : MARIA MARLENE ALVES DE OLIVEIRA - ESPÓLIO
REPR. POR : MARCOS ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA - 

INVENTARIANTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. 
PROCEDIMENTO SUCESSÓRIO SOB O RITO DO ARROLAMENTO 
SUMÁRIO. ADJUDICAÇÃO. REQUISITOS. EXPEDIÇÃO DE FORMAIS 
DE PARTILHA ANTES DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO. POSSIBILIDADE.

  

O recorrente alega violação dos arts. 659, § 2º, 663, 664, §§ 4º e 5º, do CPC, 

do art. 192 do CTN e do art. 31 da LEF.

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.143 - DF (2018/0100787-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste gabinete em 3 de setembro de 2018. 

A controvérsia tem por objeto decisão que, em Arrolamento Sumário (com 

partilha amigável dos bens), autorizou, com suporte no art. 659, § 2º, do CPC, a expedição 

do formal de partilha e demais documentos, independentemente da comprovação de quitação 

do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCD) sobre os respectivos bens.

Inicialmente, cabe registrar que os arts. 663 e 664 do CPC constituem mera 

reprodução de dispositivos idênticos que constavam no CPC/1973, razão pela qual não 

procede a assertiva do ente público, de que a entrada em vigor do novo diploma normativo 

conferiu tratamento prejudicial à Fazenda Pública. Confira-se, no CPC de 2015: 

Art. 663.  A existência de credores do espólio não impedirá a 
homologação da partilha ou da adjudicação, se forem reservados bens suficientes 
para o pagamento da dívida.

Parágrafo único.  A reserva de bens será realizada pelo valor 
estimado pelas partes, salvo se o credor, regularmente notificado, impugnar a 
estimativa, caso em que se promoverá a avaliação dos bens a serem reservados.

Art. 664.  Quando o valor dos bens do espólio for igual ou inferior 
a 1.000 (mil) salários-mínimos, o inventário processar-se-á na forma de 
arrolamento, cabendo ao inventariante nomeado, independentemente de 
assinatura de termo de compromisso, apresentar, com suas declarações, a 
atribuição de valor aos bens do espólio e o plano da partilha.

(...)
§ 4o Aplicam-se a essa espécie de arrolamento, no que couber, as 

disposições do art. 672, relativamente ao lançamento, ao pagamento e à quitação 
da taxa judiciária e do imposto sobre a transmissão da propriedade dos bens do 
espólio.

§ 5o Provada a quitação dos tributos relativos aos bens do espólio 
e às suas rendas, o juiz julgará a partilha.

No CPC/1973 o tema recebia exatamente o mesmo tratamento normativo:

Art. 1.035. A existência de credores do espólio não impedirá a 
homologação da partilha ou da adjudicação, se forem reservados bens suficientes 
para o pagamento da dívida. 
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Parágrafo único. A reserva de bens será realizada pelo valor 
estimado pelas partes, salvo se o credor, regularmente notificado, impugnar a 
estimativa, caso em que se promoverá a avaliação dos bens a serem reservados. 

Art. 1.036. Quando o valor dos bens do espólio for igual ou inferior 
a 2.000 (duas mil) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, o inventário 
processar-se-á na forma de arrolamento, cabendo ao inventariante nomeado, 
independentemente da assinatura de termo de compromisso, apresentar, com suas 
declarações, a atribuição do valor dos bens do espólio e o plano da partilha.

(...) 
§ 4o Aplicam-se a esta espécie de arrolamento, no que couberem, 

as disposições do art. 1.034 e seus parágrafos, relativamente ao lançamento, ao 
pagamento e à quitação da taxa judiciária e do imposto sobre a transmissão da 
propriedade dos bens do espólio.  

§ 5o Provada a quitação dos tributos relativos aos bens do espólio 
e às suas rendas, o juiz julgará a partilha.    

Diferentemente, em relação à expedição do formal de partilha, é inegável que a 

entrada em vigor do novo CPC introduziu, de forma expressa, a inversão do procedimento no 

CPC revogado.

Com efeito, no CPC/1973, o art. 1.031, § 2º, registrava que a expedição do 

formal de partilha somente seria feita depois de transitada em julgado a sentença de 

homologação e, ao mesmo tempo, fosse verificado pela Fazenda Pública o pagamento de 

todos os tributos. O art. 659, § 2º, do atual CPC prescreve que basta a certificação do 

trânsito em julgado da decisão judicial referente à partilha dos bens para a expedição dos 

alvarás competentes, reservando-se a intimação da Fazenda Pública para momento posterior, 

a fim de que promova administrativamente o lançamento dos tributos pertinentes, os quais não 

serão objeto de discussão e/ou lançamento no arrolamento de bens: 

Art. 1.031 (CPC/1973).  A partilha amigável, celebrada entre 
partes capazes, nos termos do art. 2.015 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil, será homologada de plano pelo juiz, mediante a prova da 
quitação dos tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas, com 
observância dos arts. 1.032 a 1.035 desta Lei.  

(...)
§ 2o Transitada em julgado a sentença de homologação de 

partilha ou adjudicação, o respectivo formal, bem como os alvarás referentes 
aos bens por ele abrangidos, só serão expedidos e entregues às partes após 
a comprovação, verificada pela Fazenda Pública, do pagamento de todos 
os tributos.  
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Art. 659 (CPC/2015).  A partilha amigável, celebrada entre partes 
capazes, nos termos da lei, será homologada de plano pelo juiz, com observância 
dos arts. 660 a 663.

(...)
§ 2o Transitada em julgado a sentença de homologação de 

partilha ou de adjudicação, será lavrado o formal de partilha ou elaborada a 
carta de adjudicação e, em seguida, serão expedidos os alvarás referentes aos 
bens e às rendas por ele abrangidos, intimando-se o fisco para lançamento 
administrativo do imposto de transmissão e de outros tributos porventura 
incidentes, conforme dispuser a legislação tributária, nos termos do § 2o 
do art. 662.

Nesse sentido, o primeiro fundamento que a Corte local utilizou para compor a 

lide consistiu na disciplina que o atual Código de Processo Civil conferiu ao tema. O órgão 

colegiado, em acréscimo, valeu-se de fundamento constitucional para afirmar que a disciplina 

do novo CPC não invadiu matéria reservada à Lei Complementar, motivo pelo qual devem ser 

considerados parcialmente revogados o art. 192 do CTN e o art. 31 da LEF. Transcrevo o 

seguinte excerto do voto condutor (fl. 142, e-STJ):

(...) a inovação trazida pelo Art. 659 do NCPC para a partilha 
amigável e adjudicação no arrolamento sumário, será a sua homologação antes do 
recolhimento do imposto de transmissão causa mortis. Somente após a expedição 
do formal de partilha e demais diligências pertinentes, é que a Fazenda Pública 
deverá ser intimada para realizar o lançamento administrativo do imposto e outros 
tributos. 

(...)
Por se tratar de matéria de natureza processual, registro que é 

possível que lei ordinária traga exceção à regra contida no Art. 192 do CTN, que 
assim dispõe: “Nenhuma sentença de julgamento de partilha ou adjudicação 
será proferida sem prova da quitação de todos os tributos relativos aos bens 
do espólio ou às suas rendas”. Não há, pois, qualquer inconstitucionalidade na 
interpretação dos dispositivos processuais contidos na sentença ora recorrida. 
Inexiste, pelo mesmo motivo, violação ao Art. 31 da LEF.

Como se infere, a Corte local conferiu interpretação literal para aplicar a regra 

do art. 659, § 2º, do CPC de 2015, afirmando que o aparente conflito com o art. 192 do 

CTN e com o art. 31 da LEF se resolve segundo o critério cronológico (lei posterior revoga a 

anterior), particularmente com base na premissa de que a norma do Código Tributário 
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Nacional versa sobre Direito Processual, não reservado ao campo da Lei Complementar (art. 

146, III, da CF/1988), razão pela qual não há inconstitucionalidade no tratamento conferido 

pelo atual CPC.

No Recurso Especial, a tese defendida é de que o art. 659, §2º, do CPC 

invadiu tema relacionado às garantias do crédito tributário, o que revela que a controvérsia 

possui fundamento constitucional, devendo ser resolvida por meio do Recurso Extraordinário 

interposto pelo ente público.

Registro que o STJ julgou matéria que tangencia o tema acima no rito dos 

recursos repetitivos (REsp 1.150.356/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 25/08/2010), mas o 

precedente é inaplicável ao caso concreto porque, em primeiro lugar, não se discute a questão 

da competência para a autoridade judicial reconhecer isenção tributária. Ademais, o 

fundamento central das conclusões adotadas no precedente aludido consistia exatamente na 

análise do art. 1.031, § 2º, do CPC/1973, norma que, conforme acima demonstrado, foi 

revogada pelo art. 659, § 2º, do atual CPC.

Ao contrário, idêntico apelo foi recentemente julgado na Segunda Turma, 

adotando-se a conclusão aqui proposta. Precedente: REsp 1.739.114/DF (j. em 21.6.2018, 

pendente de publicação).

Com essas considerações, conheço parcialmente do Recurso Especial 

para, nessa extensão, negar-lhe provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0100787-7 REsp 1.759.143 / DF

Números Origem:  00075302120168070003  20160310075305  20160310075305AGS

PAUTA: 25/09/2018 JULGADO: 25/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORES : RODRIGO ALVES CHAVES  - DF015241 

 JÚLIO CÉSAR MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S) - DF022138 
RECORRIDO : MARIA MARLENE ALVES DE OLIVEIRA - ESPÓLIO
REPR. POR : MARCOS ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITCD - Imposto de Transmissão Causa Mortis

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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